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Casa de Epitácio Pessoa MM )

Gabinete do Deputado João Henrique

PROJETO DE LEINº. 358 /2011

Reconhece de utilidade Pública Estadual, o
SAPECA, Associação de apoio, proteção e
educação a Criança e Adolescente, e dá
outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA DECRETA:

Artigo 1º - Fica reconhecida de utilidade Pública Estadual, o SAPECA,

ita Associação de Apoio, Proteção e Educação a Criança e Adolescente, CNPJ

" nº 12.723.019/0001-45, com sede e foro na Rua Orlando Monteiro de Sena,

- Fr J s/n, Nova Brasília, no município de Sapé-PB.

Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor, na data de sua publicação.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA:

A propositura que ora apresentamos, tem por finalidade, reconhecer de
utilidade pública o SAPECA, Associação de apoio, proteção e educação a
Criança e Adolescente. Fundado em 03 de dezembro de 2009, na cidade de
Sapé, nesse Estado da Paraíba. Sendo uma entidade sem fins lucrativos, cujo

objetivo principal é o de proporcionar, melhoria na qualidade de vida,

contribuindo para a formação e o desenvolvimento das crianças e adolescentes

es do município.

resente projeto de Lei, dá reconhecimento de utilidade pública

estadual, condicionada sua declaração ao cumprimento de exigências legais.
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Desta forma, e com base nos motivos apresentados, submetemos a
presente proposta à deliberação dos ilustres membros desta Casa de Epitácio

Pessoa.

Plenário Deputado José Mariz, 04 de agosto de 2011
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ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL ASSOCIAÇÃO DE APOIO,
PROTEÇÃO E EDUCAÇÃO A CRIANÇA 1: ADOLESCENTES (SAPECA).

ESTATUTO SOCIAL

Capít iol
DA DENOMINAÇÃO, FUNDAÇÃO, ÁREA DE AÇÃO, SEDE, FORO

JURÍDICOE PRAZO.

Art. 1º - A Associação de Apoio, Proteção e Educação a Criança e Adolescente —

SAPECA, na cidade de Sapé, Organizaçõ” Não governamental, fundada em 03 de
dezembro de 2009, que se rege pelo presente Estatuto, fundamentada na forma da Lei
Civil com personalidade jurídica ae direito privado, sem fins lucrativos, prazo de duração
indeterminado e abrangência —n todo o território nacional, possuindo jurisdição no
Estado da Paraíba. :

id. Art 2º-O SAPECA está sediado à Rua Orlando Monteiro de Sena, s/n, Nova Brasília,
“Sapé/PB.
Parágrafo único — O SAPECA implementará programas preventivos para população de

º“ - .riscono seu aspecto bio/psico/social.

Capítulo TI

DOS OBJETIVOS SOCIAIS

Art. 3º -
O SAPECA tem como finalidades:

I — Proporcionar alternativas de formação profissional.
O - Contribuir para a formação das crianças e adolescentes com atividades
complementares à escola.
II — Possibilitar o desenvolvimento integral da criança e adolescente centrado na
construção da cidadania.
IV — Desenvolver ações psico-pedagogicas para resgatar a auto-estima das crianças e
adolescentes.
V — Estimular a aquisição do conhecimento no processo de leitura, escrita e cálculo.
VI — Orientar na obtenção da documentação necessária a um cidadão.
VII — Promover à prática esportiva, enfatizando a disciplina, a solidariedade, a
cooperação e o respeito pelo outro.
VIII — Desenvolver atividades de cunho artístico cultural.
IX — Favorecer, entre os envolvidos, a convivência comunitária e solidária.
Parágrafo primeiro — Para atingir seus objetivos, a Organização Não Governamental
Associação de Apoio, Proteção e Educação a Criança e Adolescentes em Sapé, poderá
firmar convênios e parcerias com pessoas jurídicas de direito público e privado, contra
e obter recursos em estabelecimentos federais e estaduais de crédito.
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Parágrafo segundo — Serão observados os princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência e não fará distinção de cor, raça,
religião ou gênero.

:
Capítulo III

DOS SOCIOS, DOS DIREITOS E DEVERES.

Art. 4º - O SAPECA é consuíuído por número ilimitado de associados, assim
discriminados:
I — Fundadores — os que assinaram a Ata de fundação.
II — Cooperadores — Entidades públicas ou privadas que prestem à cooperação de apoio
técnico.
III — Contribuintes — Pessoas jurídicas e físicas que contribuam com doações: monetária,
móveis, utensílios, maquinários, serviços voluntários e outros materiais.
Parágrafo primeiro — Ficará cadastrado num livro de associados, o nome de todos os
sócios, como reconhecimento da contribuição para o investimento social na formação do

«, — ser humano.
<: Parágrafo segundo — Serão denominados sócios INSTITUIDORES, todos aqueles que
. aderirem a esta proposta, constando numa ficha de cadastro à matrícula por ordem

—; cronológica de admissão, nome, estado civil, data de nascimento, nacionalidade,
“.”. .profissão, residência e número do RG e CPF.

Art. 5º - São direitos dos sócios instituidores:
I - Participar das Assembléias Gerais, analisando e votando os assuntos que neles forem
tratados.
II - Propor a Diretoria ás medidas que julgar necessário ao interesse do SAPECA.
II — Solicitar qualquer informação sobre as atividades desenvolvidas pelo SAPECA e
consultar na sede social os livros de Ata.
IV - Requerer a qualquer tempo, sua demissão.

Art. 6º - São deveres dos sócios instituidores:
I — Cumprir o ESTATUTO, respeitando as deliberações tomadas nas instâncias
deliberativas.
II — Participar das Assembléias Gerais.
III — Zelar pelo patrimônio material, moral e intelectual do SAPECA.
IV — Realizar os compromissos que assumir com o SAPECA.

Capítulo IV
DAS PENALIDADES

Art. 7º - Aos associados poderão ser aplicadas as penalidades de advertência, suspensão
ou exclusão do quadro de sócios.
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Art. 8º - A advertência dar-se-á mediante descumprimento do Estatuto Social pelos
associados, e será formalmente feita pela Diretoria.

Art. 9º - A suspensão do associado dar-se-á formalmente pela Diretoria, após aprovação
em Assembléia geral, por um períoco de 30 (trinta) dias, após o associado ter

* descumprido o Estatuto pela segunda vez.

Art. 10º - A exclusão do associado dar-se-á formalmente pela Diretoria, após aprovação
em Assembléia Geral e o associado ter descumprido o Estatuto pela terceira vez, só
podendo retorna ao SAPECA depois de doze meses, com a aprovação da Assembléia
Geral.

Capítulo V
DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS E FISCALIZADORES

; Art 11º - A Assembléia Geral é o órgão supremo deliberativo do SAPECA, dentre dos
limites legais e estatutários, tendo poderes para decidir o destino do SAPECA.
Parágrafo 1º - As Assembléias serão convocadas com antecedência mínima de oito dias,

em primeira convocação, não havendo no horário estabelecido, quorum de instalação, a
' Assembléia poderá ser realizada em segunda convocação, quando então será observado o

intervalo de meia hora para a realização da mesma.
Parágrafo 2º — Na Assembléia Geral o quorum de instalação será de 50% + l(cinquenta
por cento mais um) em primeira convocação, e em segunda convocação com pelo menos
80% dos membros da Diretoria.
Parágrafo 3º - A convocação para realização da Assembléia Geral será feita através de
edital que será afixado na sede e outros locais possíveis de divulgação.

SEÇÃOI
DA ASSEMBLÉIA ORDINÁRIA

Art. 13º- Se realizará quadrimestralmente a partir da data da fundação, sendo de
competência da assembléia geral;
I— Avaliar as atividades desenvolvidas no SAPECA.
1 — Admissão de novos sócios.
III — Examinar e deliberar sobre a prestação de conta.
IV — Analisar e decidir sobre propostas de projetos por órgãos de Governo e outros.
V — Deliberar sobre a pauta estabelecida.



SEÇÃO TI
| ueDA ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA

—

Art14º - A Assembléia Geral Extraordinária será convocada pela Diretoria Executiva,
pelo Conselho Fiscal ou por 1/5 (um quinto) dos associados e tratará dos assuntos para a
qual foi convocada, competindo:
I — Aprovar reforma ou emenda a este ESTATUTO.
II — Aprovar parcerias, convênios, contratos e projetos.
III — Aprovar o Regimento Interno, suas reforma: ou emendas.
IV — Deliberar sobre a pauta para qual foi convo: Ja.
Parágrafo único — Instalada a Assembléia extraordinária para reforma ou emenda ao
ESTATUTO, somente será alterado em primeira convocação com um quorum de 50% +1
dos associados e em segunda convocação com a aprovação de 2/3 dos associados
presentes na Assembléia.

SEÇÃO III
DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 15º - A diretoria executiva será composta por um Diretor Geral, um Presidente, um
Vice presidente, um Secretário, um Tesoureiro e um Conselho Fiscal.
Parágrafo primeiro — Será Diretor Geral do SAPECA o juiz da Infância e da Juventude de
Sapé;
Parágrafo segundo — Os demais cargos serão assumidos pelos sócios instituidores.
Parágrafo terceiro - A Diretoria não receberá remuneração pela função que exerce na
direção do Sapeca.

Art. 16º - O Presidente, o Vice-presidente, o Secretário e o Tesoureiro serão de indicação
do Diretor Geral do SAPECA.

Art. 17º - Ao. Diretor Geral cabe, entre outras, as seguintes atribuições:

I — Incentivar as parcerias, convênios e patrocínios como forma de garantir o
desenvolvimento bio/psico/social de crianças e adolescentes em situação de risco.
UI — Orientar sobre as diretrizes gerais das ações que nortearão as atividades no Projeto.

. Art. 18º - Ao Presidente cabe:
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I— Representar o SAPECA, judicialmente e extrajudicialmente. Uortfi/e-Ol — Assinar os documentos do SAPECA, inclusive à movimentação cê
juntamente com o tesoureiro.
III-Presidir a Assembléia Geral.
IV — Propor na Assembléia Geral, normas e medidas que melhore e dinamize a
administração do SAPECA.

Art. 19º - ao Vice-presidente cabe:
I — Substituir o Presidente em sua ausência ou impedimento.
II — Cuidar do patrimônio social.

Art. 20º - Ao Secretário cabe, entre outras, as seguintes atribuições:
I — Organizar e dirigir o SAPECA, cuidando da burocracia e da manutenção.
1I — Estabelecer normas de funcionamento do SAPECA.
IM — Solicitar se julgar necessário, assessoramento técnico, para auxiliá-lo no
esclarecimento das atividades desenvolvidas no SAPECA.IV -Zelar pelo patrimônio social.
V — cuidar da documentação (fichário, correspondência, etc.)

Art. 21º - Compete ao tesoureiro entre outras atribuições:
I — Cuidar da contabilidade do SAPECA.
II — Manter o controle financeiro do SAPECA.
III — Recolher as contribuições, na forma do estatuto.
IV — Receber e fazer pagamento, assinar recibos, movimentar contas bancárias e demais
documentos, juntamente com o presidente.

SEÇÃO IV
DO CONSELHO FISCAL

Art. 22º - A Diretoria será fiscalizada por um conselho constituído de 03 (três) membros
efetivos e 03 (três) suplentes, todos sócios e indicados 01(um) pelo Ministério Público
Estadual, outro pela Defensoria Pública e o outro pela Câmara de Vereador Municipal.
Parágrafo único — O sócio não pode exercer cumulativamente cargos na diretoria e no
conselho fiscal.

Art. 23º - Compete ao conselho fiscal exercer fiscalização sobre as operações, atividades
e serviços do SAPECA, cabendo-lhe entre outras as seguintes atribuições:
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I — Fiscalizar o movimento financeiro do SAPECA. IoII — Dar parecer nos balancetes quadrimestralmente da tesouraria.
III — Verificar se os extratos bancários conferem com a escrituração do SAPECA.
IV — Verificar os documentos.

Capítulo VI
DA PRESTAÇÃO DE CONTA

Art. 24º - A prestação de conta do SAPECA observará:
I— Os princípios fundamentai. de contabilidade º* — .uimas brasileira de contabilidade.
II — A publicidade, no enceiramento do exº vio fiscal, ao relatório de atividades e das
demonstrações financeiras do SAPEC
II - A prestação de conta de tº *

. os recursos e bens de origem pública recebidas será
feita, conforme determina a ' vislação específica.

Capítulo VII
DO PATRIMÔNIO SOCIAL

Art. 25º - O patrimônio do SAPECA será constituído pelos seguintes bens:
I— Bens móveis, imóveis, veículos, rendas e doações.

Capítulo VIII
DOS RECURSOS HUMANOS

Art. 26º - Serão firmadas parcerias com a União, o Estado e as Prefeituras, sobre a
disponibilidade de funcionários para desenvolverem as atividades no Sapeca.
Parágrafo único — Os servidores ficarão subordinados as normas da entidade.

Capítulo TX
DA DISSOLUÇÃO

Art. 27º - A dissolução do SAPECA se processará voluntariamente quando assim o
deliberam os sócios em Assembléia Geral extraordinária, unicamente convocada para
esta finalidade, desde que os sócios, conforme dispõe as normas estatutárias, não
disponham a assegurar a sua continuidade.



Art. 28º - Em caso de dissolução ou extinção do SAPECA, o Patrimônio remanéscente
passará para uma instituição com o mesmo objetivos sociais do Art. 3º e devidamente
registrada no Conselho Nacional de Assistência - CNAS ou a entidade pública.

Capítulo X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 29º - Os casos omissos neste Estatuto serão encaminhados e deliberados pela
Assembléia Geral.

Art. 30º - O ano fiscal corresponde ao período compreendido entre janeiro e dezembro de
cada ano.

Art. 31º - Este Estatuto será registrado no cartório de registro de títulos e documentos e
&: entrará em vigor na data de seu registro.

<*, Art. 32º - O presente Estatuto foi aprovado na Assembléia Geral, realizada em 03 de
— dezembro de 2009.

Art. 33º - Revogam-se as disposições em contrário.

Sapé, 22 de novembro de 2010.

PRESIIENTE

Udo [17 Camanea iara,e VICE-PRESIDENTE

” o ioS e)

x XEnir0a AOONES



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

FÓRUM DA COMARCA DE SAPÉ
GERENCIA DO FÓRUM

Eu, Wiadimir Alcibíades Marinho Falcão
Cunha, Juiz de Direito — Diretor do Fórum da Comarca de Sapé, DECLARO,
para os devidos fins que conheço a sede do Projeto Sapeca, sendo o mesmo
responsável por trabalhos com crianças e adolescentes neste município de
Sapé, e que encontra-se em pleno funcionamento há mais de 02 (dois) anos,
estando localizado à rua Horlando Monteiro de Sena, s/n, nesta cidade de
sapé. :

Sapé, 17 de junho de 2011

OS —õo
N ES JE

UC DAaa - :

Wiadimir Alcibíades Marinho Falcão Cunha
Juiz de Direito — Diretor do Fórum
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MINISTÉRIO DA FAZENDA CNPJ - CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

RECIBO DE ENTREGA DO DOCUMENTO CNPJ

01. IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE
Nº DE INSCRIÇÃO NO CNPJ — ] NOME EMPRESARIAL

12.723.019/0001-45

02. IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA

MM Responsável TE Preposto

CPF NAL NOME

450.736.784-00 MARIA DO PATROCINIO CANANEA LIMA

; * ORIENTAÇÃO AO CONTRIBUINTE:

| Para acompanhamento do andamento do seu pedido, efetue consultas periódicas à página da Secretaria da Receita
ã

í Federal na Internet (www.receita.fazenda.gov.br), utilizando a opção "Consulta da Situação do Pedido Referente ao
Ea| “Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ, enviado pela Internet". O código de acesso à informação é formado

] pelo Nº do Recibo e Nº de Identificação descritos na quadrícula abaixo.

+ Maiores informações sobre o CNPJ podem ser obtidas no Guia de Orientações ao Contribuinte no mesmo endereço
da RFB na Internet.

CÓDIGO DE ACESSO:

o eNdonecipos penis STIaOS
Documento recebido via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

m “ 3/12/2010 às 09:23:36 hs
Nº de Identificação: 12723019000145 2462356910

29.38.57.94.05



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE SAPÉ

CEOGO To

PROJETO DE LEI Nº2$% /2010 SAPÉ, 25 DE OUTUBRO DE 2010.

RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA
ASSOCIAÇÃO — DE APOIO
[ÂPDBIICAÇÃO A CRIANÇA E

OUTRAS

ÉOQEMAÇÃO DE
fas Bicrativos,

;
"AA na data

eo 1 RECEBIDO EM:

SC é

Av.: Getúlio Vargas, 143 - Sapé-PB - CEP.: 58.340-000 - Fone/Fax: (83) 3283-2700
CNPJ: 09.232.679/0001-19 - Site: wWww.camaramsape.pb.gov.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL &

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA - CNPJ

DOCUMENTO BÁSICO DE ENTRADA DO CNPJ
ICÓDIGO DE ACESSO
29.38.57.94.05 - 12.723.019.000.145

01. IDENTIFICAÇÃO
NOME EMPRESARIAL (firma ou denominação) Nº DE INSCRIÇÃO NO CNPJ
ISAPECA ASSOCIACAO DE APOIO PROTECAO E EDUCACAO A CRIANCA E 12.723.019/0001-45
ADOLESCENTE

02. MOTIVO DO PREENCHIMENTO
RELAÇÃO DOS EVENTOS SOLICITADOS / DATA DO EVENTO

202 Alteração da pessoa física responsável perante o CNPJ - 16/12/2010
Quadro de Sócios e Administradores - QSA 6

Lol
. DB3::DOCUMENTOS APRESENTADOS

e fio MErcr) Nos
i 04. IDENTIFICAÇÃO DO PREPOSTO

INOME DO PREPOSTO ICPF DO PREPOSTO

05. IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA

IN Responsável! [L Preposto

NOME CPF
MARIA DO PATROCINIO CANANEA LIMA 450.736.784-00
LOCAL E DATA TRA (com firma reconhecida)

06. RECONHECIMENTO DE FIRMA 07. RECIBO DE ENTREGA
IDENTIFICAÇÃO DO CARTÓRIO CARIMBO COM DATA E ASSINATURA DO FUNCIONARIO DA UNIDADE

E / CADASTRADORA

;

j

ESVAS

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.005, de 08 de fevereiro de 2010

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/enpj/fepj/ be.asp 29/12/2010
>” |
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EFENSÃO

29/08/2006

CANANEA

LIMA

DATADE

VÁLIDA

EM

TODO

O

TERRITÓRIO

NACIONAL

-

2
VIA

771.486

NOME

“MARIA

DO

PATROCINIO

FRANCISCO

JOAO

DE

MELO

FILIAÇÃO

JOSEFA

CANANEA

DE

MELO

DATA

DE

NASCIMENTO

24/01/1960

REMIGIO-PB

POC

ORGRMASAM

N.7292

FLS

94

LIV.B

25

CARTORIO

SAPE

PB

reais

EA

CPF

de

uso

pessoal

e

intransferível.

Cartão

Deve

ser

aprese:

to

com

um

documento

de

identidade.

Sotembro/2007

Ce.

CORREIOS

WWW:-CoOFrreios

com.br



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIV, A
;

REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS
SUJEITAS À APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUI USTIÇA E
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Registro no Livro de Plenário
Às fis. 759sobonº 3S9 / !)

Em /0 / CR /2011

[mm 2 "Diretor da Div. de Assessoria ao Plenário

Remetido ao Departamento de Assistê:
e Controle do Processo Legislatr

Em, A 12011.

Dir. da Divisão de Assessoria ao Plenário

= |[ Departamento de Assistência e Controle

À Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Em / 12014.

Secretaria Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Em 4 12011

Constou no Expediente da Sessão
Ordinária do dia /À / 0/2011

|
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Art. 3º - A instituição reconhecida de utilidade pública
no Estado da Paraíba, terá preferência na obtenção de quaisquer auxílios
ou subvenções e demais benefícios prestados pelo Estado da Paraíba.

Art. 4º - A qualquer tempo poderá o Legislativo tornar
sem efeito esse reconhecimento, se provada a falsidade das alegações e
dos documentos apresentados ou quando modificada a finalidade a que se
propôs.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA
PARAÍBA, em João Pessoa, OB de julho de 1996; 107º da Proclamação
da República.



ESTADO DA PARAÍBA oASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
PROJETO DE LEI Nº 358/2011

Reconhece de Utilidade Pública Estadual,O
SAPECA Associação de apoio, proteção e
educação a criança e adolescente e dá outras
providências.

AUTOR :Dep.JOÃO HENRIQUE No :
í ; Uamo

RELATOR: DEP. DANIELLA RIBEIRO. (Substitua oba wo Romao po dep GCuwaro | )

PARECER Nnº/90/JO
I - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para análise e parecer o
Projeto de Lei nº 358/2011, de autoria do nobre Deputado João Henrique que reconhece de
“Utilidade Pública Estadual ” a Associação de apoio, proteção a criança e adolescente e dá
outras providências.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa em análise, encontra-se devidamente instruída, conforme
preconizada na Lei nº 6.324, de 08 de julho de 1996, vindo, assim, preencher os requisitos
essenciais nela descritos, não infringindo qualquer dispositivo de ordem legal.

Portanto, conclui-se que a propositura é passível de aprovação, haja vista, que
há muito mais de dois anos, a instituição vem cumprindo os seus objetivos, servindo e
atendendo, a contento, aos seus associados, constituindo-se numa instituição filantrópica com
relevantes serviços prestados a comunidade.

Nestas condições, opino pela juridicidade e aprovação do Projeto de Lei nº
358/2011 na sua forma original.

É o voto.

Sala das Comissões,em 26 de setembro de 2012.

Dep. DANIELLA RIBEIRO
RELATOR(A)
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

IIT - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação é pela juridicidade e aprovação
do Projeto de Lei nº 358/2011 nos termos do voto do Senhor Relator.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 26 de setembro de 2012.

ÁAbresiada Da ”& Comissão
DEP. JA

F No! 10o Ia

Membro Membro

C——.”[eta DEP.ANTONIO MINERAL

DEP. FRANCISCA MOTTA PA 1/5
Membro Membro

ANT AT/

DEP. LÉA TOSCANO EP. RANJÉRY PAULINO
Membro Membro
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa

Ofício nº 623/2012
João Pessoa,o de outubro de 2012.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei nº
358/2011, de autoria do Deputado Estadual João Henrique que
“Reconhece de Utilidade Pública, a Associação de Apoio, Proteção e

Educação à Criança e Adolescente - SAPECA, localizada no Município de

Sapé, neste Estado”.

Atenciosamente,

Ao Excelentíssimo Senhor
DR. RICARDO VIEIRA COUTINHO
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA
“Palácio da Redenção”
João Pessoa — PB
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 623/2012
PROJETO DE LEI Nº 358/2011
AUTORIA: DEPUTADO JOÃO HENRIQUE

Reconhece de Utilidade Pública, a
Associação de Apoio, Proteção e Educação
à Criança e Adolescente - SAPECA,
localizada no Município de Sapé, neste
Estado.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º Fica reconhecida de Utilidade Pública, a Associação de
Apoio, Proteção e Educação à Criança e Adolescente - SAPECA,
localizada no Município de Sapé, neste Estado.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa
de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 16 dé qQutubro de 2012.
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

SECRETARIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE REDAÇÃO E AUTÓGRAFO

ENCAMINHAMENTO DE AUTÓGRAFOS

AUTÓGRAFO Nº 623/2012
PROJETO DE LEI Nº 358/2011
AUTORIA: DEPUTADO JOÃO HENRIQUE
EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública, a Associação de Apoio,
Proteção e Educação à Criança e Adolescente - SAPECA,
localizada no Município de Sapé, neste Estado.

Nº DE PÁGINAS/OFÍCIO E AUTÓGRAFO: 18

DOCUMENTOS ANEXOS:

Recebido em: MM //4o 7/2 A5H9O
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